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C.I. Nº  35      DATA: 14/12/2021

DE: 4.2.00.00/SUSR
PARA: 4.0.00.00/DOM

Solicitamos  a  aprovação  desta  dispensa  de  licitação  emergencial  respaldado  no  REGULAMENTO
INTERNO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E CONVÊNIOS DA DESO.

OBJETIVO: 

Serviços  de remanejamento  de  redes  para  atender  ao programa pró  rodovia  do  governo  do
estado de Sergipe.

FONTE DE RECURSOS: Próprio.

VALOR TOTAL DA DESPESA A AUTORIZAR:
R$  934.647,91 de acordo com os empreendimentos 8097 e 8098 da DESO.

EMPRESAS PARTICIPANTES DESTA DISPENSA:

EMPRESA PREÇO GLOBAL CLASSIFICAÇÃO

NOVO TEMPO 924.956,74 VENCEDORA

JBS 931.170,70

AVANTTI 934.647,91

JUSTIFICATIVA DESTA DISPENSA:

           Diante da grave crise sanitária que o Brasil e o mundo está passando face a pandemia do Covid,
com  consequências  gravíssimas  na  economia,  o  governo  do  estado  implantou  o  PROGRAMA  PRÓ-
RODOVIAS  retomando a aceleração econômica de Sergipe. 
           Com investimentos que totalizam quase R$ 265 milhões, o Pró Rodovias I  é executado pela
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e Sustentabilidade (Sedurbs) e o Departamento Estadual
de Infraestrutura  Rodoviária  de  Sergipe  (DER),  e  está  inserido  no AVANÇA SERGIPE ,  Programa de
Recuperação da Economia, prejudicada pela pandemia da Covid-19, e, não apenas tem repaginado as mais
diversificadas  paisagens  dos  territórios  sergipanos,  como  também garantido  conforto  e  segurança  aos
condutores de veículos e pedestres em razão da reestruturação de aproximadamente 465 Km das rodovias
estaduais.
           Como sabemos a DESO, possui adutoras, subadutoras e redes de distribuição de água que foram
implantadas quer nos acostamentos, quer nas faixas de domínio de algumas rodovias. Obras rodoviárias
possuem duas singularidades: alto custo de mobilização e pressa na execução. O alto custo se deve aos
equipamentos utilizados, como: tratores,  escavadeiras hidráulicas,  retroescavadeiras, caminhões fora de
estrada,  guinchos  ,  motoniveladoras  etc.  A  pressa  da  execução  ocorre  que  um  dia  de  chuvas  pode
ocasionar  a  perda  de  serviços  de  várias  semanas  como  a  execução  da  sub-base  e  base,  causando
enormes prejuízos. 
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           Para  viabilizar  a  execução  rápida  do  programa  como também garantir  a  continuidade  de
abastecimento  de  água  DIANTE  DA  VULNERABILIDADE   das  linhas  sob  as  rodovias  E  O  RISCO
IMINENTE das máquinas de terraplenagens romperem estas, a DESO resolveu remover essas adutoras em
REGIME  EMERGENCIAL  que  a  situação  requeria,  liberando  para  execução  do  PROGRAMA  PRÓ  –
RODOVIAS.

MARCOS ROBERTO CARVALHO LIMA                    CARLOS ANDERSON S. PEDREIRA
   4.2.00.00 / SUSR                              4.0.00.00 / DOM

                                                          Rua Campo do Brito, 331 – Praia 13 de Julho – CEP: 49.020-380 – Telefone (79) 3226-1000 – Fax (79) 3226-1003
                                                        - e-mail: deso@deso-se.com.br- CNPJ: 13.018.171/0001-90 – INSC. ESTADUAL: 27.051.036-2

DESO 15

Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: LHMC-ACTZ-QCXA-
79PF Página 2 de 2

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
ar

lo
s 

A
nd

er
so

n 
S

ilv
ei

ra
 P

ed
re

ira
 e

 M
ar

co
s 

R
ob

er
to

 C
ar

va
lh

o 
Li

m
a

Folha 3
Sigla: SUSM

mailto:deso@deso-se.com.br


Solicitação por DL ou IL Pág.de 15Emissão: 09/12/2021Liberação:Mês/Ano Base: DEZ/2021

MODALIDADE DE LICITAÇÃO

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

OBJETO

Natureza de Despesa % Comprometido

JUSTIFICATIVA

Unidade Funcional Orçamentária: 4.2.00.00/SUSR - SUPERINTENDÊNCIA DE SISTEMAS REGIONAIS DE ÁGUA

EXECUÇÃO / ENTREGA

Número705 Nº Licitação:Data:Hora: / de:

PARA USO DA CPL

Ano FR

Unidade Funcional Gestora: 4.2.00.00/SUSR - SUPERINTENDÊNCIA DE SISTEMAS REGIONAIS DE ÁGUA

CRITÉRIO DE JULGAMENTO

OBSERVAÇÕES
TIPO DE PROJETO REGIME DE EXECUÇÃO

Ano2021
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

VALORES DA SOLICITAÇÃO
ENTREGA

SERVIÇOS DE REMANEJAMENTO DE REDES PARA ATENDER AO PROGRAMA PRÓ RODOVIA DO GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPEDescrição:(DL) DISPENSA DE LICITAÇÃO (EMERGENCIAL PARA SERVIÇOS DE ENGENHARIA) - (Valor Limite R$ 0,00)
MEDIÇÕES MENSAIS.Serviços de remanejamento de redes para atender ao programa pró rodovia do governo do estado de Sergipe.

NÃO EXIGIDO30 DIASPrazo: Local de Entrega:NÃO EXIGIDOCondição de Entrega:
0,00Preço Máximo: 934.647,91Valor Orçado na Planilha:NÃO EXIGIDO EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO

934.647,91100,00300.05 - SERVIÇOS DE TERCEIROS102021CPF/CNPJ Nome PropostaFORNECEDORES (informação não-obrigatória)
Diretor da Área          ___ / ___ / _____

CARLOS ANDERSON SILVEIRA PEDREIRA
Diretor Presidente          ___ / ___ / _____

CARLOS FERNANDES DE MELO NETO
Gerente da Unidade          ___ / ___ / _____

MARCOS ROBERTO CARVALHO LIMA
ASSINATURAS

4.2.00.00/SUSR 4.0.00.00/DOM 1.0.00.00/PR

PUBLIX - SOLICITAÇÃO DE COMPRAS Situação: AUTORIZADA PELO GERENTE DA UNID. GESTORA

Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: J26C-CBBG-7MWS-
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Solicitação por DL ou IL Pág.de 25Emissão: 09/12/2021Liberação:Mês/Ano Base: DEZ/2021PLANILHA DA SOLICITAÇÃOItem Descrição Un. Quant. Valor Unit. SubtotalADMINISTRAÇÃO LOCAL001 115,480380hEngenheiro civil de obra junior com encargos complementares001.001 43.882,4031,400540hEncarregado geral com encargos complementares001.002 16.956,0013,070540hVeículo Novo, tipo carro leve, motor 1.0,sem motorista, incluindo combustível (rodagem média mensal 2.000Km),manutenção, seguro e 001.003 7.057,80CANTEIRO DE OBRA002 614,4402mêsLocação de container - Almoxarifado com banheiro - 6,00 x 2,30m002.001 1.228,881.228,7303unConjunto de tenda plástica com 3 mesas, 12 cadeiras e 3 garrafas térmicas002.002 3.686,19MOBILIZAÇÃO/DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS003 14,980350kmTransportes de máquinas e equipamentos por caminhão munck003.001 5.243,00SERVIÇOS IINICIAIS004 5,3201420mSinalização Diurna com Tela tapume em pvc - 10 usos004.001 7.554,40MOVIMENTO DE TERRA005 11,650681,6m3Escavação com retro-escavadeira de pneus, de valas, em material de 1ª categoria até 1,50m de profundidade005.001 7.940,64212,250340,8m3Aterro de áreas,com material adquirido em depósito, com espalhamento manual, sem compactação.005.002 72.334,801,39010224tkmTransporte local com caminhão basculante de 10m³, em rodovia pavimentada (conservação) densidade=1,5t/m³005.003 14.211,3625,230340,8m3Reaterro mecanizado de vala com retroescavadeira (capacidade da caçamba da retro: 0,26 m³ / potência: 88 hp), largura até 0,8 m, profundidade 005.004 8.598,38ASSENTAMENTO DE TUBOS E CONEXÕES006 1,7901420mAssentamento de tubo de pvc junta elástica, ponta e bolsa diam. =  50 mm006.001 2.541,800,1901420mCarga e Descarga de Tubos de PVC Rígido e PVC DEFoFo DN 50mm006.002 269,80SERVIÇOS COMPLEMENTARES007 2,6801420mLimpeza, desinfecção e teste de redes de abastecimento de água007.001 3.805,60
Diretor da Área          ___ / ___ / _____

CARLOS ANDERSON SILVEIRA PEDREIRA
Diretor Presidente          ___ / ___ / _____

CARLOS FERNANDES DE MELO NETO
Gerente da Unidade          ___ / ___ / _____

MARCOS ROBERTO CARVALHO LIMA
ASSINATURAS

4.2.00.00/SUSR 4.0.00.00/DOM 1.0.00.00/PR

PUBLIX - SOLICITAÇÃO DE COMPRAS Situação: AUTORIZADA PELO GERENTE DA UNID. GESTORA

Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: J26C-CBBG-7MWS-
GJZB Página 2 de 5

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
ar

lo
s 

A
nd

er
so

n 
S

ilv
ei

ra
 P

ed
re

ira
, C

ar
lo

s 
F

er
na

nd
es

 d
e 

M
el

o 
N

et
o 

e 
M

ar
co

s 
R

ob
er

to
 C

ar
va

lh
o 

Li
m

a

Folha 5
Sigla: SUSM



Solicitação por DL ou IL Pág.de 35Emissão: 09/12/2021Liberação:Mês/Ano Base: DEZ/20211,7601420mCadastro de Redes de Água / Adutoras007.002 2.499,20CANTEIRO DE OBRA008 614,4402mêsLocação de container - Almoxarifado com banheiro - 6,00 x 2,30m008.001 1.228,881.228,7303unConjunto de tenda plástica com 3 mesas, 12 cadeiras e 3 garrafas térmicas008.002 3.686,19MOBILIZAÇÃO/DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS009 14,980450kmTransportes de máquinas e equipamentos por caminhão munck009.001 6.741,00SERVIÇOS IINICIAIS010 5,3201010mSinalização Diurna com Tela tapume em pvc - 10 usos010.001 5.373,20MOVIMENTO DE TERRA011 11,650715,2m3Escavação com retro-escavadeira de pneus, de valas, em material de 1ª categoria até 1,50m de profundidade011.001 8.332,08212,250268m3Aterro de áreas,com material adquirido em depósito, com espalhamento manual, sem compactação.011.002 56.883,001,3908040tkmTransporte local com caminhão basculante de 10m³, em rodovia pavimentada (conservação) densidade=1,5t/m³011.003 11.175,6025,230447,2m3Reaterro mecanizado de vala com retroescavadeira (capacidade da caçamba da retro: 0,26 m³ / potência: 88 hp), largura até 0,8 m, profundidade 011.004 11.282,86ASSENTAMENTO DE TUBOS E CONEXÕES012 2,450690mAssentamento de tubo de pvc junta elástica, ponta e bolsa diam. = 100 mm012.001 1.690,5023,380320mAssentamento de tubo de ferro fundido para rede de água, dn 400 mm, junta elástica, instalado em local com nível alto de interferências 012.002 7.481,600,520690mCarga e Descarga de Tubos de PVC Rígido e PVC DEFoFo DN 100mm012.003 358,8012,400320mCarga e Descarga de Tubos de Ferro Fundido DN 400 mm012.004 3.968,00SERVIÇOS COMPLEMENTARES013 2,6801010mLimpeza, desinfecção e teste de redes de abastecimento de água013.001 2.706,801,7601010mCadastro de Redes de Água / Adutoras013.002 1.777,60CANTEIRO DE OBRA014
Diretor da Área          ___ / ___ / _____

CARLOS ANDERSON SILVEIRA PEDREIRA
Diretor Presidente          ___ / ___ / _____

CARLOS FERNANDES DE MELO NETO
Gerente da Unidade          ___ / ___ / _____

MARCOS ROBERTO CARVALHO LIMA
ASSINATURAS

4.2.00.00/SUSR 4.0.00.00/DOM 1.0.00.00/PR

PUBLIX - SOLICITAÇÃO DE COMPRAS Situação: AUTORIZADA PELO GERENTE DA UNID. GESTORA

Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: J26C-CBBG-7MWS-
GJZB Página 3 de 5

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
ar

lo
s 

A
nd

er
so

n 
S

ilv
ei

ra
 P

ed
re

ira
, C

ar
lo

s 
F

er
na

nd
es

 d
e 

M
el

o 
N

et
o 

e 
M

ar
co

s 
R

ob
er

to
 C

ar
va

lh
o 

Li
m

a

Folha 6
Sigla: SUSM



Solicitação por DL ou IL Pág.de 45Emissão: 09/12/2021Liberação:Mês/Ano Base: DEZ/2021614,4402mêsLocação de container - Almoxarifado com banheiro - 6,00 x 2,30m014.001 1.228,881.228,7303unConjunto de tenda plástica com 3 mesas, 12 cadeiras e 3 garrafas térmicas014.002 3.686,19MOBILIZAÇÃO/DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS015 14,980300kmTransportes de máquinas e equipamentos por caminhão munck015.001 4.494,00SERVIÇOS IINICIAIS016 5,3201000mSinalização Diurna com Tela tapume em pvc - 10 usos016.001 5.320,00MOVIMENTO DE TERRA017 11,650480m3Escavação com retro-escavadeira de pneus, de valas, em material de 1ª categoria até 1,50m de profundidade017.001 5.592,00212,250240m3Aterro de áreas,com material adquirido em depósito, com espalhamento manual, sem compactação.017.002 50.940,001,3907200tkmTransporte local com caminhão basculante de 10m³, em rodovia pavimentada (conservação) densidade=1,5t/m³017.003 10.008,0025,230240m3Reaterro mecanizado de vala com retroescavadeira (capacidade da caçamba da retro: 0,26 m³ / potência: 88 hp), largura até 0,8 m, profundidade 017.004 6.055,20ASSENTAMENTO DE TUBOS E CONEXÕES018 2,4501000mAssentamento de tubo de pvc junta elástica, ponta e bolsa diam. = 100 mm018.001 2.450,000,5201000mCarga e Descarga de Tubos de PVC Rígido e PVC DEFoFo DN 100mm018.002 520,00SERVIÇOS COMPLEMENTARES019 2,6801000mLimpeza, desinfecção e teste de redes de abastecimento de água019.001 2.680,001,7601000mCadastro de Redes de Água / Adutoras019.002 1.760,00FORNECIMENTO DE TUBOS020 22,2001422mFornecimento de tubo de pvc junta elástica integrada, ponta e bolsa classe 12 diam. = 50mm - Rev 01020.001 31.568,40FORNECIMENTO DE TUBOS021 75,540690mFornecimento de tubo de pvc junta elástica integrada, ponta e bolsa classe 12 diam. = 100mm021.001 52.122,601.125,110320mFornecimento de tubo de ferro fundido, junta elástica, ponta / bolsa, classe k 7, diam. = 400mm021.002 360.035,20
Diretor da Área          ___ / ___ / _____

CARLOS ANDERSON SILVEIRA PEDREIRA
Diretor Presidente          ___ / ___ / _____

CARLOS FERNANDES DE MELO NETO
Gerente da Unidade          ___ / ___ / _____

MARCOS ROBERTO CARVALHO LIMA
ASSINATURAS

4.2.00.00/SUSR 4.0.00.00/DOM 1.0.00.00/PR

PUBLIX - SOLICITAÇÃO DE COMPRAS Situação: AUTORIZADA PELO GERENTE DA UNID. GESTORA

Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: J26C-CBBG-7MWS-
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Solicitação por DL ou IL Pág.de 55Emissão: 09/12/2021Liberação:Mês/Ano Base: DEZ/2021ASSENTAMENTO DE TUBOS E CONEXÕES022 75,5401002mFornecimento de tubo de pvc junta elástica integrada, ponta e bolsa classe 12 diam. = 100mm022.001 75.691,08Total da Planilha: 934.647,91

Diretor da Área          ___ / ___ / _____
CARLOS ANDERSON SILVEIRA PEDREIRA

Diretor Presidente          ___ / ___ / _____
CARLOS FERNANDES DE MELO NETO

Gerente da Unidade          ___ / ___ / _____
MARCOS ROBERTO CARVALHO LIMA

ASSINATURAS
4.2.00.00/SUSR 4.0.00.00/DOM 1.0.00.00/PR

PUBLIX - SOLICITAÇÃO DE COMPRAS Situação: AUTORIZADA PELO GERENTE DA UNID. GESTORA

Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: J26C-CBBG-7MWS-
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TERMO DE REFERÊNCIA
DISPENSA DE LICITAÇÃO EMERGENCIAL

(SERVIÇOS DE ENGENHARIA)

COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE- DESO 
DISPENSA Nº ....../2021

(Processo Administrativo n.° ….../2021)

1. DO OBJETO

1.1. Serviços de remanejamento de redes para atender ao programa pró rodovia do governo do
estado de Sergipe.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

Diante da grave crise sanitária que o Brasil e o mundo está passando face a pandemia do Covid, com
consequências  gravíssimas  na  economia,  o  governo  do  estado  implantou  o  PROGRAMA PRÓ-
RODOVIAS  retomando a aceleração econômica de Sergipe. 

Com  investimentos  que  totalizam  quase  R$  265  milhões,  o  Pró  Rodovias  I  é  executado  pela
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e Sustentabilidade (Sedurbs) e o Departamento
Estadual de Infraestrutura Rodoviária de Sergipe (DER), e está inserido no AVANÇA SERGIPE ,
Programa de Recuperação da Economia, prejudicada pela pandemia da Covid-19, e, não apenas tem
repaginado as  mais  diversificadas paisagens dos  territórios  sergipanos,  como também garantido
conforto  e  segurança  aos  condutores  de  veículos  e  pedestres  em  razão  da  reestruturação  de
aproximadamente 465 Km das rodovias estaduais.

Como sabemos a DESO, possui adutoras, subadutoras e redes de distribuição de água que foram
implantadas  quer  nos  acostamentos,  quer  nas  faixas  de  domínio  de  algumas  rodovias.  Obras
rodoviárias possuem duas singularidades: alto custo de mobilização e pressa na execução. O alto
custo  se  deve  aos  equipamentos  utilizados,  como:  tratores,  escavadeiras  hidráulicas,
retroescavadeiras, caminhões fora de estrada, guinchos , motoniveladoras etc. A pressa da execução
ocorre  que  um dia  de  chuvas pode  ocasionar  a  perda  de  serviços  de  várias  semanas  como a
execução da sub-base e base, causando enormes prejuízos. 

Para  viabilizar  a  execução  rápida  do  programa  como  também  garantir  a  continuidade  de
abastecimento de água DIANTE DA VULNERABILIDADE das linhas sob as rodovias E O RISCO
IMINENTE das  máquinas  de  terraplenagens  romperem estas,  a  DESO resolveu  remover  essas
adutoras  em  REGIME  EMERGENCIAL  que  a  situação  requeria,  liberando  para  execução  do
PROGRAMA PRÓ – RODOVIAS.

A seguir, a título de ilustração dos serviços que precisam ser executados, apresentamos algumas
fotos e um mapa, referentes ao programa pró rodovia do governo do estado de Sergipe.
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Este processo foi  gerado por causa do ofício 2155/2021 – SEDURBS, que vai  em anexo a este
processo.

Esta opção de dispensa está contemplada no RILC da DESO, conforme transcrito abaixo.           

“Art. 120 É dispensável a realização de licitação pela DESO:      

XV – Em situações de emergência, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que
possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e
outros  bens,  públicos  ou  particulares,  e  somente  para  os  bens  necessários  ao  atendimento  da
situação emergencial e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo
máximo  de  180  (cento  e  oitenta)  dias  consecutivos  e  ininterruptos,  contado  da  ocorrência  da
emergência, vedada a prorrogação dos respectivos contratos, observado o disposto no § 2°;”

3. ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO, CARACTERÍSTICA,  CRITÉRIO DE JULGAMENTO

3.1. Especificação dos serviços

De acordo com o Anexo A – Especificações técnicas.

3.2. O critério de julgamento será o menor preço global.

4. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS

Os preços a serem considerados serão os preços da empresa com menor preço global.

5. PRAZOS

5.1 O prazo do contrato será de 60 dias e o prazo de execução será de 60 dias.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. São obrigações da Contratante:

6.1. 2- receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de referência e seus
anexos;

6.1.3.verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos  bens  recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do termo de referência e da proposta, para
fins de aceitação e recebimento definitivo;

6.1.4.comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

6.1.5  acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,  através  de
comissão/servidor especialmente designado;
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6.1.6 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no termo de referência e seus anexos;

6.1.7. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessária. 

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no termo de referência, seus anexos e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:

7.2.efetuar  a  entrega  do  objeto  em  perfeitas  condições,  conforme  especificações,  prazo  e  local
constantes no termo de referência e seus anexos.

7.3 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

8. DA SUBCONTRATAÇÃO

8..1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

9.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Registro ou inscrição da empresa e do(s) responsável(is) técnico(s) no Conselho Regional
de Engenharia e Agronomia - CREA, na Região da sede da Empresa.

11. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA

Não exigida

12. DO PAGAMENTO

Documento assinado com certificado digital Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: 8CV4-D7CN-0GQG-
0RER Página 9 de 13

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
ar

lo
s 

A
nd

er
so

n 
S

ilv
ei

ra
 P

ed
re

ira
 e

 M
ar

co
s 

R
ob

er
to

 C
ar

va
lh

o 
Li

m
a

Folha 17
Sigla: SUSM



 10/13

                                                                                                                      

12.1 . O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo da Nota Fiscal/Fatura,
devidamente acompanhada da documentação exigida para quitação.

12.2. Nenhum pagamento será efetuado a empresa, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação
financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

12.3. Caso se faça necessária a apresentação ou reapresentação de qualquer Nota Fiscal/Fatura
ou documentação por culpa da contratada, o prazo de até 30(trinta) dias reiniciar-se-á a contar da
data da respectiva apresentação ou reapresentação.

13.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1  –  A  contratada  pelo  inadimplemento  de  suas  obrigações,  garantida  a  prévia  defesa  da
CONTRATADA no prazo de 10(dias) dias úteis, ficará sujeita as seguintes sanções previstas no RILC e
na Lei 13.303/2016:

13.1.1 – Advertência;

13.1.2 – Multa moratória;

13.1.3 – Multa compensatória; 

13.1.4 – Suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contatar com a DESO, pelo
prazo de até 02 (dois) anos;

13.1.5 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

13.2- As sanções constantes no subitem 14.1 poderão ser aplicadas de forma cumulativa. 

13.3 – Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública Estadual, pelo prazo de
até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio de defesa, o fornecedor que:

13.3.1 – Ensejar o retardamento da execução do objeto desta licitação;

13.3.2 – Não mantiver proposta, injustificadamente;

13.3.3 – Comportar-se de modo inidôneo;

13.3.4 – Fizer declaração falsa;

13.3.5 – Cometer fraude fiscal;

13.3.6 – Falhar ou fraudar no fornecimento do objeto.

13.4 – São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções, dentre outras, as previstas no
art. 186 do RILC. 

13.5-  As  multas  estabelecidas  serão  entendidas  como  independentes  e  cumulativas  e  serão
compensadas  pela  DESO  com  as  importâncias  em  dinheiro,  relativas  às  prestações  a  que
corresponderem, ou da garantia do contrato, quando for o caso, cobradas judicialmente.

13.6 – A aplicação de sanção de advertência se efetiva com o registro da mesma junto ao cadastro de
fornecedores e no sistema de gerenciamento de contatos da DESO, independentemente de tratar-se
de pessoa cadastrada ou não.
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13.7 – A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:

I – Em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios, poderá ser aplicada multa
correspondente 5 % do valor máximo estabelecido para a licitação em questão.

II – Em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do artigo 43, §
1°  da  Lei  Complementar  n°  123/2006,  a  vista  do  subitem  13.4.6,  poderá  ser  aplicada  multa
correspondente 5 % do valor máximo estabelecido para a licitação em questão.

III – Pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo
estabelecido por este termo de referência, poderá ser aplicada multa correspondente a 5% do valor
máximo estabelecido para a licitação em questão.

IV – No caso de atraso na entrega da garantia contratual, quando exigida, o instrumento convocatório
deverá prever, mediante competente justificativa, a incidência de multa correspondente 5 % do valor
total do contrato; 

V – No caso de inexecução parcial,  incidirá multa na razão de 10% sobre o valor da parcela não
executada; 

VI – No caso de inexecução total,  incidirá multa na razão de 20% sobre o saldo remanescente do
contrato; 

VII – nos demais casos de atraso, incidirá multa na razão de 5% sobre o valor da parcela em atraso. 

13.8 -  Caso não haja o recolhimento da multa no prazo estipulado, a DESO descontará a referida
importância  de  eventuais  créditos  a  vencer  da  empresa  contratada.  Na  ausência  de  créditos
disponíveis para quitação da importância da multa, a DESO executará a garantia quando exigida, e
quando for o caso, será cobrada judicialmente.

13.9 – A DESO poderá quando do não pagamento da multa pela Contratada, aplicar a sanção de
suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a DESO, por até 02
(dois) anos;

13.10- Cabe a sanção de suspensão em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que tenha
causado dano à DESO, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou a terceiros, aplicando a
disposição do art. 189 e 190 do RILC em face da legislação fiscal, previdenciária, social ou trabalhista.

14. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

14.1. O licitante deverá estar ciente e levar em consideração, além das especificações e condições
estabelecidas no termo de referência, o atendimento dos seguintes requisitos:

14.1.1.  Nos  preços  propostos  deverão  estar  inclusos  todos  os  custos  necessários  para  o
atendimento do objeto da licitação, bem como todos os materiais, equipamentos, impostos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,  taxas, deslocamentos de pessoal,
treinamento, garantia, montagem e instalação e quaisquer outros que incidam ou venham a
incidir sobre o objeto licitado constante da proposta;
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14.1.2. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e neles deverão estar
inclusas todas e quaisquer despesas,  tais como:  IPI  e demais impostos,  encargos sociais,
seguros, taxas, tributos diretos e indiretos incidentes sobre o fornecimento dos materiais;

14.1.3. A proposta entregue será considerada com prazo de validade de 30 dias, contados da
data da proposta;

14.2.  A  proposta  deverá  limitar-se  ao  objeto  desta  licitação,  sendo  desconsideradas  quaisquer
alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista.

14.3.  Independentemente  de  declaração  expressa,  a  simples  apresentação  das  propostas  implica
submissão a todas as condições estipuladas no termo de referência e seus Anexos, sem prejuízo da
estrita  observância  das  normas  contidas  na  legislação  mencionada  no  preâmbulo  do  termo  de
referência.

14.4. A Proposta de Preço será considerada completa e abrangerá todos os custos necessários ao
objeto.

 15 – GARANTIA CONTRATUAL  

5% do valor do contrato. Modalidades:  a) Caução em dinheiro; b) Seguro-garantia; c) Fiança bancária 

16 – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

16.1 – Preços fixos e irreajustáveis.

17 – ANEXOS

➢ Anexo A – Especificações técnicas

➢ Anexo B – Planilha de preços da DESO

➢ Anexo C - Propostas das empresas; certidões da empresa vencedora.

➢ Anexo D -  Ofício 2155/2021 – SEDURBS

 

ARACAJU, 09 de dezembro de 2021
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MARCOS ROBERTO CARVALHO LIMA   CARLOS ANDERSON S. PEDREIRA
         4.2.00.00/SUSR        4.0.00.00/DOM
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ANEXO A - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS   

1. INTRODUÇÃO

Nestas  especificações  estão  descritas  as  qualidades  mínimas  básicas  e  exigíveis  pela
FISCALIZAÇÃO,  dos  materiais  e  procedimentos  necessários  para  a  completa  execução  dos
serviços,  que  deverá  obedecer  integral  e  rigorosamente  aos  projetos,  memoriais  e  detalhes
fornecidos. 

Todos os materiais e procedimentos ora discriminados, obedecem rigorosamente ao sistema de
especificações técnicas constantes do caderno de encargos do sistema ORSE,  utilizados
pela DESO/DEHOP (www.cehop.se.gov.br).

2. GENERALIDADES 

2.1. Relacionamento EMPREITEIRA / DESO.

Os serviços  serão  fiscalizados  por  intermédio  de  engenheiro(s)  designado(s)   pela   DESO  e
auxiliares, elementos estes doravante indicados pelo nome de FISCALIZAÇÃO.
 
Não se poderá alegar, sob hipótese alguma, como justificativa ou defesa por qualquer elemento da
EMPREITEIRA,   desconhecimento,   incompreensão,   dúvidas ou esquecimento   das condições
destas especificações e cláusulas contratuais, bem  como de tudo o que estiver  contido no projeto,
nas normas, especificações e métodos da ABNT—Associação Brasileira de Normas Técnicas.
 
Deverá a EMPREITEIRA  acatar  de   modo imediato  as  ordens  da FISCALIZAÇÃO, dentro dos
termos destas especificações e do contrato.
 
Ficam  reservados  à FISCALIZAÇÃO, e somente a ela, o direito e a autoridade para resolver todo
e qualquer caso singular duvidoso ou omisso não previsto no contrato,  nestas especificações, no
projeto e em tudo o mais que, de alguma forma, se relacione ou  venha a  se   relacionar direta ou
indiretamente com a obra em questão e seus complementos.
 
A EMPREITEIRA deverá permanentemente ter e colocar  à  disposição  da   FISCALIZAÇÃO os
meios necessários e aptos a permitir a  medição dos serviços executados, bem  a inspeção das
instalações da obra, dos materiais e dos equipamentos, independentemente  das inspeções de
medições  para  efeito  de  faturamento  e do estado da obra ou do canteiro de trabalho.
 
Durante a execução dos  serviços, a EMPREITEIRA   deverá,  com base na sua experiência, suprir
falhas ou omissões do projeto que venham  a  prejudicar  ou  impedir o perfeito funcionamento das
obras executadas, desde que devidamente autorizada pela FISCALIZAÇÃO.
 
A presença e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuem a responsabilidade única, integral
e exclusiva da EMPREITEIRA no que concerne às obras e suas  ampliações próximas ou remotas,
sempre de conformidade com o contrato, o código civil e demais leis ou regulamentos vigentes.
 
A FISCALIZAÇÃO poderá exigir, a qualquer momento, de pleno direito, que  sejam  adotadas pela
EMPREITEIRA providências suplementares necessárias à segurança  dos  serviços e ao bom
andamento da obra.
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Pela EMPREITEIRA, a condução da obra ficará a cargo de pelo menos  um engenheiro registrado
no CREA da 21ª região.
 
Deverá  esse  engenheiro  ser  auxiliado  em  cada  frente  de  trabalho  por  um  encarregado
devidamente habilitado.  Antes do início da obra,  a EMPREITEIRA deverá apresentar oficialmente
à DESO  o  seu quadro técnico composto pelo engenheiro encarregado e demais auxiliares diretos.
 
Quaisquer   modificações  deverão ser   comunicadas  previamente  à  FISCALIZAÇÃO,  para  seu
conhecimento e aprovação.

Todas as ordens dadas pela FISCALIZAÇÃO ao(s) engenheiro (s)   condutor (es)   da obra serão
consideradas como se fossem dirigidas  diretamente à EMPREITEIRA;  por   outro lado,  toda e
qualquer ação efetuada ou disposição tomada pelo(s) referido(s) engenheiro(s), ou ainda omissões
de responsabilidade do(s) mesmo(s), serão consideradas para todo e  qualquer  efeito como tendo
sido por iniciativa e risco da EMPREITEIRA.

O (s) engenheiro (s) condutor (es) da obra e os encarregados, cada um no seu âmbito  respectivo,
deverão estar   sempre   em   condições de atender   à  FISCALIZAÇÃO  e   prestar-lhe todos os
esclarecimentos e informações técnicas sobre o andamento dos serviços, a sua  programação, as
peculiaridades das diversas tarefas e tudo o mais que a FISCALIZAÇÃO julgar  necessário ou útil e
que se refira, diretamente, à obra e suas implicações.

O quadro de pessoal da EMPREITEIRA empregado na obra deverá ser constituído de elementos
competentes, hábeis e disciplinados, qualquer que seja a sua função, cargo ou atividade.

A EMPREITEIRA é obrigada a afastar imediatamente do serviço e do canteiro de trabalho todo e
qualquer  elemento  julgado  pela  FISCALIZAÇÃO  com  conduta  inconveniente  e  que  possa
prejudicar o bom andamento da obra, a perfeita execução dos serviços e a ordem do canteiro.

A FISCALIZAÇÃO terá plena autoridade para suspender, por meios amigáveis ou não,  os serviços
da  obra  total  ou  parcialmente,  sempre  que  o  julgar  conveniente  por  motivos  técnicos,  de
segurança, disciplinares ou outros. Em todos os casos, os serviços só poderão ser reiniciados  por
outra ordem da FISCALIZAÇÃO.

A EMPREITEIRA não poderá executar qualquer serviço que não seja autorizado pela DESO, salvo
os eventuais de emergência.

Serviços adicionais não previstos nos projetos só deverão ser iniciados após aprovação prévia do
respectivo orçamento pela FISCALIZAÇÃO.

A citação específica de uma norma, especificação etc., em algum item, não elimina  o cumprimento
de outras aplicáveis ao caso.

2.2. Segurança da Obra

A  firma contratada obriga-se, na execução do contrato, a cumprir a legislação e as normas sobre
Segurança e Medicina do Trabalho vigentes, bem como os dispositivos constantes   nas instruções
fornecidas pela  Empresa  Contratante,  facilitando a  fiscalização  sem  aviso  prévio por pessoas
credenciadas. 

O não cumprimento  das   normas   vigentes sobre Segurança  e  Medicina  do  Trabalho, uma vez
constatado, implica embargo dos serviços ou obras, para a contratada. 
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A  divisão  de  Promoção  Social  da  DESO,  através  do  Serviço  de  Segurança  e  Medicina   do
Trabalho, programará inspeções periódicas nos locais de execução dos serviços e obras,  visando
verificar o cumprimento da legislação vigente e instruções específicas.

Os órgãos contratantes  da  DESO,  quando da  assinatura de qualquer contrato,  devem informar
à Divisão de Promoção  Social o nome da firma  contratada, tipo  de  atividade,  endereço, telefone
e data do início dos trabalhos, bem  como o   número  médio  de empregados a  serem utilizados
na execução dos serviços ou obras.

A  firma  contratada  deve  comunicar mensalmente à Divisão de   Promoção   Social  os acidentes
ocorridos com seus empregados a serviço da DESO, para fins exclusivos de  estatísticas.
Na execução dos trabalhos,  deverá  haver  proteção contra o risco de acidentes com o pessoal da
EMPREITEIRA e com terceiros,  independentemente da  transferência daquele risco  à Companhia
ou Institutos Seguradores.

Para isto, a EMPREITEIRA deverá cumprir  fielmente  o  estabelecido na  Legislação Nacional no
que concerte à segurança  (nesta  cláusula  incluída a higiene do trabalho), bem como obedecer a
todas as normas, a critério  da   FISCALIZAÇÃO,  apropriadas  e  específicas  para  a segurança
de  cada tipo de serviços.

Em caso de acidente no canteiro de trabalho, a EMPREITEIRA deverá:

 Prestar todo e qualquer socorro  imediato às vítimas;   paralisar  imediatamente  a  obra nas
suas  circunvizinhanças,  a  fim  de   evitar  a  possibilidade  de  mudanças  das  circunstâncias
relacionadas com o acidente;

 Solicitar  imediatamente  o  comparecimento  da  FISCALIZAÇÃO  no  lugar  da  ocorrência,
relatando o fato.

A EMPREITEIRA é a  única   responsável  pela  segurança,  guarda  e  conservação   de todos os
materiais,  equipamentos,   ferramentas   e  utensílios  e  ainda  pela  proteção  destes   e   das
instalações da obra.

Qualquer dano sofrido ou perda do material, equipamento ou instrumental, eventualmente entregue
pela DESO à EMPREITEIRA, será avaliado pela FISCALIZAÇÃO.
 
A  EMPREITEIRA deverá manter  livre o acesso ao equipamento contra incêndio  a   fim de poder
combater  eficientemente  o  fogo   numa  possível  eventualidade.    Fica  proibida  a  queima de
qualquer espécie de madeira no local da obra.

A  EMPREITEIRA  será  responsável integralmente  por  danos  causados à  DESO  e  a terceiros,
decorrentes de sua negligência, imperícia ou omissão.

Deverá ser proibido o acesso no local dos serviços, de pessoas estranhas ao mesmo, a menos
que estejam autorizadas pela DESO ou pela EMPREITEIRA. 

A EMPREITEIRA tomará todas as  precauções  e cuidados no sentido  de   garantir inteiramente a
estabilidade  de  prédios  vizinhos,  canalizações  e  redes  elétricas  que  possam   ser  atingidas,
pavimentação das áreas adjacentes  e  outras  propriedades de terceiros, e  ainda   a segurança
de operários e  transportes,  durante  a  execução  de  todas  as etapas da obra. 
 
3. MATERIAIS
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Todos  os  materiais  necessários  a  execução  dos  serviços  objeto  da  presente  licitação,  serão
fornecidos  pela  EMPREITEIRA,  e  será  de  sua  responsabilidade  a  estocagem  e  guarda  dos
mesmos.

4. SERVIÇOS

Na execução dos serviços deverão ser adotados todos os procedimentos constantes do sistema de
especificações técnicas do caderno de encargos do sistema ORSE, utilizados pela DESO/DEHOP
(www.cehop.se.gov.br), aplicáveis aos serviços objetos da presente licitação.

Limpeza Final: Ao final dos serviços, a EMPREITEIRA deverá remover todos os detritos, materiais
e equipamentos utilizados na sua execução. Deverá ainda proceder a uma completa limpeza da
área, inclusive com varrição da mesma.

Composição de Preços Unitários:  A EMPREITEIRA, mediante solicitação da FISCALIZAÇÃO,
deverá apresentar as composições de preços unitários, onde deverão constar obrigatoriamente as
quantidades e os custos unitários de todos os materiais e mão de obra de forma discriminada. O
preço final da composição deverá ser o preço constante da planilha orçamentária apresentada e
nele estarão inclusos os custos dos encargos sociais,  impostos e as bonificações e empresas
diretas (BDI).

Livro de Registro de Ocorrências: Deverá ser mantido pela EMPREITEIRA, no local da obra até
a entrega da mesma, um livro, em, pelo menos, duas vias, para registro diário das ocorrências da
obra, assinado ao menos semanalmente, pelo engenheiro fiscal da DESO e pelo engenheiro da
EMPREITEIRA.

ET 4/4

Folha 25
Sigla: SUSM

http://www.cehop.se.gov.br/


RESUMO DOS EMPREENDIMENTOS

Codigo do Resumo: 1002

14/12/2021

Ref: Outubro/2021-1   Moeda: R$

SERVIÇOS DE REMANEJAMENTO DE REDES PARA ATENDER AO PROGRAMA PRÓ-RODOVIA DO GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE 

DESO - Companhia de Saneamento de Sergipe
Rua Campo do Brito, 331 CNPJ 13.018.171/0001-90

IT CÓD DESCRIÇÃO DOS EMPREENDIMENTOS CUSTO TOTAL BDI(%) VALOR TOTAL %

SERVIÇOS DE REMANEJAMENTO DE REDES PARA ATENDER AO PROGRAMA PRÓ-RODOVIA DO GOVERNO DO ESTADO DE 
SERGIPE - SERVIÇOS

8097
332.520,09 24,8400% 415.230,63

01
44,43%

01 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 54.384,80 67.896,20 7,26%

02 AMPLIAÇÃO DE REDE NA RODOVIA LOURIVAL BATISTA - LAGARTO-SE 104.023,44 129.914,05 13,90%

03 AMPLIAÇÃO DE REDE NA RODOVIA SE/290 - ITABAIANINHA-SE 98.249,17 122.686,11 13,13%

04 AMPLIAÇÃO DE REDE EM ITABAIANA-SE 75.862,68 94.734,27 10,14%

REMANEJAMENTO DE REDES PARA ATENDER AO PROGRAMA PRÓ-RODOVIA DO GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE - 
FORNECIMENTO

8098
463.768,64 12,0000% 519.417,28

02
55,57%

01 AMPLIAÇÃO DE REDE NA RODOVIA LOURIVAL BATISTA - LAGARTO-SE 28.184,04 31.568,40 3,38%

02 AMPLIAÇÃO DE REDE NA RODOVIA SE/290 - ITABAIANINHA-SE 367.999,70 412.157,80 44,10%

03 AMPLIAÇÃO DE REDE EM ITABAIANA-SE 67.584,90 75.691,08 8,10%

796.288,73 934.647,91TOTAIS ======>
(novecentos e trinta e quatro mil, seiscentos e quarenta e sete reais e noventa e um centavos).
Importa o presente orçamento em: 100,00%
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DO EMPREENDIMENTO
Cod. Empreendimento: 08097

Outubro/2021-1Ref : Moeda : R$

ITEM DESCRIÇÃO UN QTD PREÇO UNIT VALOR TOTAL

Companhia de Saneamento de Sergipe - DESO
Rua Campo do Brito, 335  13 de Julho Aracaju-SE CNPJ
: 13.018.171/0001-90

BDI: 24,84%
SERVIÇOS DE REMANEJAMENTO DE REDES PARA ATENDER AO PROGRAMA PRÓ-RODOVIA DO GOVERNO DO

ESTADO DE SERGIPE - SERVIÇOS

(%)
01 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 67.896,20 16,36

01.01 67.896,20 100,00ADMINISTRAÇÃO LOCAL

01.01.001 h 380,00 115,48 43.882,40 64,63Engenheiro civil de obra junior com encargos complementares

01.01.002 h 540,00 31,40 16.956,00 24,97Encarregado geral com encargos complementares

01.01.003 h 540,00 13,07 7.057,80 10,40Veículo Novo, tipo carro leve, motor 1.0,sem motorista, incluindo combustível
(rodagem média mensal 2.000Km),manutenção, seguro e despesas com
licenciamento

02 AMPLIAÇÃO DE REDE NA RODOVIA LOURIVAL BATISTA - LAGARTO-SE 129.914,05 31,28

02.01 4.915,07 3,80CANTEIRO DE OBRA

02.01.001 mês 2,00 614,44 1.228,88 0,96Locação de container - Almoxarifado com banheiro - 6,00 x 2,30m

02.01.002 un 3,00 1.228,73 3.686,19 2,84Conjunto de tenda plástica com 3 mesas, 12 cadeiras e 3 garrafas térmicas

02.02 5.243,00 4,04MOBILIZAÇÃO/DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS

02.02.001 km 350,00 14,98 5.243,00 4,04Transportes de máquinas e equipamentos por caminhão munck

02.03 7.554,40 5,82SERVIÇOS IINICIAIS

02.03.001 m 1.420,00 5,32 7.554,40 5,82Sinalização Diurna com Tela tapume em pvc - 10 usos

02.04 103.085,18 79,34MOVIMENTO DE TERRA

02.04.001 m3 681,60 11,65 7.940,64 6,11Escavação com retro-escavadeira de pneus, de valas, em material de 1ª
categoria até 1,50m de profundidade

02.04.002 m3 340,80 212,25 72.334,80 55,70Aterro de áreas,com material adquirido em depósito, com espalhamento manual,
sem compactação.

02.04.003 tkm 10.224,00 1,39 14.211,36 10,91Transporte local com caminhão basculante de 10m³, em rodovia pavimentada
(conservação) densidade=1,5t/m³

02.04.004 m3 340,80 25,23 8.598,38 6,62Reaterro mecanizado de vala com retroescavadeira (capacidade da caçamba da
retro: 0,26 m³ / potência: 88 hp), largura até 0,8 m, profundidade até 1,5 m,
com solo (sem substituição) de 1ª categoria em locais com alto nível de
interferência. af_04/2016

02.05 2.811,60 2,15ASSENTAMENTO DE TUBOS E CONEXÕES

02.05.001 m 1.420,00 1,79 2.541,80 1,95Assentamento de tubo de pvc junta elástica, ponta e bolsa  diam. =   50 mm

02.05.002 m 1.420,00 0,19 269,80 0,20Carga e Descarga de Tubos de PVC Rígido e PVC DEFoFo DN 50mm

02.06 6.304,80 4,85SERVIÇOS COMPLEMENTARES

02.06.001 m 1.420,00 2,68 3.805,60 2,93Limpeza, desinfecção e teste de redes de abastecimento de água

02.06.002 m 1.420,00 1,76 2.499,20 1,92Cadastro de Redes de Água / Adutoras

03 AMPLIAÇÃO DE REDE NA RODOVIA SE/290 - ITABAIANINHA-SE 122.686,11 29,55

03.01 4.915,07 4,01CANTEIRO DE OBRA

03.01.001 mês 2,00 614,44 1.228,88 1,00Locação de container - Almoxarifado com banheiro - 6,00 x 2,30m

03.01.002 un 3,00 1.228,73 3.686,19 3,01Conjunto de tenda plástica com 3 mesas, 12 cadeiras e 3 garrafas térmicas

03.02 6.741,00 5,50MOBILIZAÇÃO/DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS

03.02.001 km 450,00 14,98 6.741,00 5,50Transportes de máquinas e equipamentos por caminhão munck

03.03 5.373,20 4,38SERVIÇOS IINICIAIS

03.03.001 m 1.010,00 5,32 5.373,20 4,38Sinalização Diurna com Tela tapume em pvc - 10 usos

MOVIMENTO DE TERRA
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DO EMPREENDIMENTO
Cod. Empreendimento: 08097

Outubro/2021-1Ref : Moeda : R$

ITEM DESCRIÇÃO UN QTD PREÇO UNIT VALOR TOTAL

Companhia de Saneamento de Sergipe - DESO
Rua Campo do Brito, 335  13 de Julho Aracaju-SE CNPJ
: 13.018.171/0001-90

BDI: 24,84%
SERVIÇOS DE REMANEJAMENTO DE REDES PARA ATENDER AO PROGRAMA PRÓ-RODOVIA DO GOVERNO DO

ESTADO DE SERGIPE - SERVIÇOS

(%)
03.04 87.673,54 71,45

03.04.001 m3 715,20 11,65 8.332,08 6,79Escavação com retro-escavadeira de pneus, de valas, em material de 1ª
categoria até 1,50m de profundidade

03.04.002 m3 268,00 212,25 56.883,00 46,38Aterro de áreas,com material adquirido em depósito, com espalhamento manual,
sem compactação.

03.04.003 tkm 8.040,00 1,39 11.175,60 9,08Transporte local com caminhão basculante de 10m³, em rodovia pavimentada
(conservação) densidade=1,5t/m³

03.04.004 m3 447,20 25,23 11.282,86 9,20Reaterro mecanizado de vala com retroescavadeira (capacidade da caçamba da
retro: 0,26 m³ / potência: 88 hp), largura até 0,8 m, profundidade até 1,5 m,
com solo (sem substituição) de 1ª categoria em locais com alto nível de
interferência. af_04/2016

03.05 13.498,90 11,00ASSENTAMENTO DE TUBOS E CONEXÕES

03.05.001 m 690,00 2,45 1.690,50 1,38Assentamento de tubo de pvc junta elástica, ponta e bolsa  diam. = 100 mm

03.05.002 m 320,00 23,38 7.481,60 6,10Assentamento de tubo de ferro fundido para rede de água, dn 400 mm, junta
elástica, instalado em local com nível alto de interferências (não inclui
fornecimento). af_11/2017

03.05.003 m 690,00 0,52 358,80 0,29Carga e Descarga de Tubos de PVC Rígido e PVC DEFoFo DN 100mm

03.05.004 m 320,00 12,40 3.968,00 3,23Carga e Descarga de Tubos de Ferro Fundido DN  400 mm

03.06 4.484,40 3,66SERVIÇOS COMPLEMENTARES

03.06.001 m 1.010,00 2,68 2.706,80 2,21Limpeza, desinfecção e teste de redes de abastecimento de água

03.06.002 m 1.010,00 1,76 1.777,60 1,45Cadastro de Redes de Água / Adutoras

04 AMPLIAÇÃO DE REDE EM ITABAIANA-SE 94.734,27 22,81

04.01 4.915,07 5,20CANTEIRO DE OBRA

04.01.001 mês 2,00 614,44 1.228,88 1,31Locação de container - Almoxarifado com banheiro - 6,00 x 2,30m

04.01.002 un 3,00 1.228,73 3.686,19 3,89Conjunto de tenda plástica com 3 mesas, 12 cadeiras e 3 garrafas térmicas

04.02 4.494,00 4,75MOBILIZAÇÃO/DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS

04.02.001 km 300,00 14,98 4.494,00 4,75Transportes de máquinas e equipamentos por caminhão munck

04.03 5.320,00 5,62SERVIÇOS IINICIAIS

04.03.001 m 1.000,00 5,32 5.320,00 5,62Sinalização Diurna com Tela tapume em pvc - 10 usos

04.04 72.595,20 76,61MOVIMENTO DE TERRA

04.04.001 m3 480,00 11,65 5.592,00 5,90Escavação com retro-escavadeira de pneus, de valas, em material de 1ª
categoria até 1,50m de profundidade

04.04.002 m3 240,00 212,25 50.940,00 53,79Aterro de áreas,com material adquirido em depósito, com espalhamento manual,
sem compactação.

04.04.003 tkm 7.200,00 1,39 10.008,00 10,53Transporte local com caminhão basculante de 10m³, em rodovia pavimentada
(conservação) densidade=1,5t/m³

04.04.004 m3 240,00 25,23 6.055,20 6,39Reaterro mecanizado de vala com retroescavadeira (capacidade da caçamba da
retro: 0,26 m³ / potência: 88 hp), largura até 0,8 m, profundidade até 1,5 m,
com solo (sem substituição) de 1ª categoria em locais com alto nível de
interferência. af_04/2016

04.05 2.970,00 3,13ASSENTAMENTO DE TUBOS E CONEXÕES

04.05.001 m 1.000,00 2,45 2.450,00 2,58Assentamento de tubo de pvc junta elástica, ponta e bolsa  diam. = 100 mm

04.05.002 m 1.000,00 0,52 520,00 0,55Carga e Descarga de Tubos de PVC Rígido e PVC DEFoFo DN 100mm
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DO EMPREENDIMENTO
Cod. Empreendimento: 08097

Outubro/2021-1Ref : Moeda : R$

ITEM DESCRIÇÃO UN QTD PREÇO UNIT VALOR TOTAL

Companhia de Saneamento de Sergipe - DESO
Rua Campo do Brito, 335  13 de Julho Aracaju-SE CNPJ
: 13.018.171/0001-90

BDI: 24,84%
SERVIÇOS DE REMANEJAMENTO DE REDES PARA ATENDER AO PROGRAMA PRÓ-RODOVIA DO GOVERNO DO

ESTADO DE SERGIPE - SERVIÇOS

(%)
04.06 4.440,00 4,69SERVIÇOS COMPLEMENTARES

04.06.001 m 1.000,00 2,68 2.680,00 2,83Limpeza, desinfecção e teste de redes de abastecimento de água

04.06.002 m 1.000,00 1,76 1.760,00 1,86Cadastro de Redes de Água / Adutoras

415.230,63
(quatrocentos e quinze mil, duzentos e trinta reais e sessenta e três centavos)
Importa o presente orçamento em : VALOR TOTAL DO EMPREENDIMENTO ======>>
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DO EMPREENDIMENTO
Cod. Empreendimento: 08098

Outubro/2021-1Ref : Moeda : R$

ITEM DESCRIÇÃO UN QTD PREÇO UNIT VALOR TOTAL

Companhia de Saneamento de Sergipe - DESO
Rua Campo do Brito, 335  13 de Julho Aracaju-SE CNPJ
: 13.018.171/0001-90

BDI: 12%
REMANEJAMENTO DE REDES PARA ATENDER AO PROGRAMA PRÓ-RODOVIA DO GOVERNO DO ESTADO DE

SERGIPE - FORNECIMENTO

(%)
01 AMPLIAÇÃO DE REDE NA RODOVIA LOURIVAL BATISTA - LAGARTO-SE 31.568,40 6,08

01.01 31.568,40 100,00FORNECIMENTO DE TUBOS

01.01.001 m 1.422,00 22,20 31.568,40 100,00Fornecimento de tubo de pvc junta elástica integrada, ponta e bolsa classe 12
diam. =  50mm - Rev 01

02 AMPLIAÇÃO DE REDE NA RODOVIA SE/290 - ITABAIANINHA-SE 412.157,80 79,35

02.01 412.157,80 100,00FORNECIMENTO DE TUBOS

02.01.001 m 690,00 75,54 52.122,60 12,65Fornecimento de tubo de pvc junta elástica integrada, ponta e bolsa classe 12
diam. = 100mm

02.01.002 m 320,00 1.125,11 360.035,20 87,35Fornecimento de tubo de ferro fundido, junta elástica, ponta / bolsa, classe
k 7, diam. =  400mm

03 AMPLIAÇÃO DE REDE EM ITABAIANA-SE 75.691,08 14,57

03.01 75.691,08 100,00ASSENTAMENTO DE TUBOS E CONEXÕES

03.01.001 m 1.002,00 75,54 75.691,08 100,00Fornecimento de tubo de pvc junta elástica integrada, ponta e bolsa classe 12
diam. = 100mm

519.417,28
(quinhentos e dezenove mil, quatrocentos e dezessete reais e vinte e oito centavos)
Importa o presente orçamento em : VALOR TOTAL DO EMPREENDIMENTO ======>>
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Ofício n°   2155/2021-SEDURBS 

Aracaju, 7 de dezembro de 2021.

A Sua Senhoria o Senhor 
CARLOS FERNANDES DE MELO NETO 
Diretor-Presidente 
Companhia de Saneamento de Sergipe – DESO 
Nesta 

Assunto:   Solicitação de resolução de problemas em carácter de urgência.

Prezado Senhor, 

Face  a  implantação  do  programa  PRÓ-RODOVIAS,  executado  por  essa 
SEDURBS através do Departamento Estadual de Infraestrutura Rodoviária de Sergipe -DER, 
com investimentos  de  R$  348  milhões,  visando  reestruturar  a  malha  viária  estadual  em 32 
municípios dos oito territórios sergipanos, é que solicitamos desta Companhia de Saneamento de 
Sergipe - DESO o remanejamento das redes de adutoras que estão implantadas dentro da faixa de 
rolamento, com interferência direta na execução dos serviços. Solicitamos em caráter de urgência 
a  resolução  dos  problemas  apresentados.  Algumas  das  rodovias  que  já  estão  sofrendo 
descontinuidade na execução dos serviços são: 

1. Rodovia Lourival Batista, em Lagarto
2. Rodovia SE-290 em Itabaianinha / Tomar do Geru
3. Rodovia SE-255 em Itabaiana / Itaporanga

Ainda, não obstante a necessidade de remanejamento de outras redes e adutoras 
em outras localidades a serem contempladas pelo programa, é que pedimos que, quando assim 
ocorrer, a urgência seja também levada em consideração, para não atrapalhar o cronograma das 
obras.

Atenciosamente,

Rua Vila Cristina, 1051, Bairro São José, Aracaju/SE
PABX: (79) 3198-5300 - CEP: 49020-150   www.sedurbs.se.gov.br  
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UBIRAJARA BARRETO SANTOS
Secretário(a) de Estado
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 PROCESSO ADMINISTRATIVO E-DOC Nº 8963/2021
INTERESSADO: SUSR -SUPERINTENDÊNCIA DE SISTEMAS REGIONAIS DE ÁGUA
                         DIRETORIA OPERAÇÕES E MANUTENÇÃO
 ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO EMERGENCIAL Nº 003/2022

PARECER Nº 015/2022

EMENTA:
1.“(…),  “Dispensa  emergencial  segue  os  parâmetros  do  art.  29,  inciso  XV  da  Lei
13.303/2016, e o RILC/DESO art. 120, por isso deverá estar bem caracterizada a situação
potencialmente prejudicial a administração, sob pena de graves prejuízos à população e ao
meio  ambiente.  E  somente  para  os  serviços  necessários  ao  atendimento  da  situação
caracterizada como emergencial, que deverá ser pelo prazo improrrogável de até 180 dias.
Portanto, cabe ao ordenador observar: a) a existência de uma situação anormal que exige
uma ação  imediata  do  poder  público;  b)  tal  situação  precisa  ser  impedida,  atenuada  ou
eliminada como condição para evitar ou minimizar dano, efetivo ou potencial; c) a solução
depende de contratação de terceiro; d) e o meio normal de seleção do terceiro se revela
inadequado  para  viabilizar  o  fim,  principalmente  em  observar  prazos  e  exigências  para
realizar licitação. 2.(…) Sabe-se que uma situação emergencial justificadora da dispensa de
licitação só se caracteriza se restar demonstrado que a contratação direta é o único meio
adequado, necessário e efetivo de eliminar iminente risco de dano ou o comprometimento de
segurança(TCU – ACÓRDÃO 27/2016 – PLENÁRIO) – Possibilidade Jurídica contratação direta
diante da justificativa técnica.(…) Repercussões da natureza jurídico-administrativa do parecer
jurídico:(i) quando a consulta é facultativa, a autoridade não se vincula ao parecer proferido,
sendo que seu poder de decisão não se altera pela manifestação do órgão consultivo;(ii)
quando a consulta é obrigatória, a autoridade administrativa se vincula a emitir o ato tal como
submetido à consultoria, com parecer favorável ou contrário, e se pretender praticar ato de
forma diversa da apresentada a consultoria, deverá submetê-lo a novo parecer; (iii) quando a
lei estabelece a obrigação de decidir a luz de parecer vinculante, essa manifestação de teor
jurídica deixa de ser meramente opinativa e o administrador não poderá  decidir senão nos
termos da conclusão do parecer ou, então, não decidir. II. No caso de que cuidam os autos, o
parecer emitido pelo impetrante não tinha caráter vinculante. Sua aprovação pelo superior
hierárquico não desvirtua sua natureza opinativa. (…)  É lícito concluir que é abusiva a
responsabilização do parecerista à luz de uma alargada relação de causalidade entre
seu parecer e o ato administrativo do qual tenha resultado dano erário. (MS 24.631,
Rel.  Min.  Joaquim  Barbosa,  Pleno,  DJe  1º.2.2008).  3.  Não  é  dado  ao  parecerista
comprovar  a  situação  emergencial,  mas  somente  se  atende  as  regras  legais  de
contratação. 

I – RELATÓRIO

1. Trata-se de solicitação de contratação direta através de dispensa em caráter emergencial para

SERVIÇOS DE REMANEJAMENTO DE REDES PARA ATENDER AO PROGRAMA PRÓ RODOVIA

DO GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE.

2. Sabe-se que o dever imposto constitucionalmente ao administrador público exige a realização

de licitação em momento prévio à celebração do contrato, pois a contratação direta é exceção e so-

mente pode ser invocada nos casos em que o aperfeiçoamento da regra gerar prejuízo aos valores a

serem tutelados pela Administração Pública. Nessas hipóteses, a Lei 13.303/2016 cuidou de afastar o

dever e permitir a incidência da exceção.

3.  Apesar do permissivo legal a contratação direta “não possa ser justificada pela falta de plane-

jamento, pela  desídia administrativa ou mesmo pela  má gestão  dos administradores públicos, sua

omissão também não pode implicar o sacrifício do interesse público. Dessa sorte, se a desídia do ad-

ministrador provocar situação realmente emergencial, a Administração deve celebrar a contratação di-

reta e promover a responsabilização pessoal do agente que lhe deu causa”.
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Parecer Jurídico nº 015.2022 
 
4. Após breve apontamento, registra que constam nos autos os seguintes documentos, além

de outros:

1) Solicitação de Licitação nº 705/2021, na modalidade Dispensa de Licitação

Emergencial, assinada pelo Superintendente da Unidade, pelo Diretor de Operações e

pelo Diretor-Presidente em 09/12/2021; 

2) Justificativa da Emergencialidade na C.I nº 35/2021, datada de 14/12/2021,

às fls.02/03;

3) Termo de Referência/Projeto Básico com Especificações Técnicas e Planilhas

Orçamentárias da DESO;

3) Cotações de empresas e  proposta mais vantajosa;

4) Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista e demais documentos e decla-

rações da empresa com proposta mais vantajosa;

5) Ofício nº 2155/2021 – SEDURBS, datado de 07/12/2021;

5. O Superintendente Marcos Roberto Carvalho Lima, em sua JUSTIFICATIVA, pontua os

motivos pelos quais se faz necessária a contratação emergencial dos serviços acima declinados,

nos seguintes termos, à fl.02:

“(….) Diante da grave crise sanitária que o Brasil e o mundo está passando face
a pandemia do Covid, com consequências gravíssimas na economia, o governo
do estado implantou o PROGRAMA PRÓ-RODOVIAS retomando a aceleração eco-
nômica de Sergipe. Com investimentos que totalizam quase R$ 265 milhões, o
Pró Rodovias I é executado pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ur-
bano e Sustentabilidade (Sedurbs) e o Departamento Estadual de Infraestrutu-
ra Rodoviária de Sergipe (DER), e está inserido no AVANÇA SERGIPE, Programa
de Recuperação da Economia, prejudicada pela pandemia da Covid-19, e, não
apenas tem repaginado as mais diversificadas paisagens dos territórios sergi-
panos, como também garantido conforto e segurança aos condutores de veícu-
los e pedestres em razão da reestruturação de aproximadamente 465 Km das
rodovias estaduais (...)”. 

E complementa fls.03: 

“(…) Como sabemos a DESO, possui adutoras, subadutoras e redes de distribui-
ção de água que foram implantadas quer nos acostamentos, quer nas faixas de
domínio de algumas rodovias. Obras rodoviárias possuem duas singularidades:
alto custo de mobilização e pressa na execução. O alto custo se deve aos equi-
pamentos utilizados, como: tratores, escavadeiras hidráulicas, retroescavadei-
ras,  caminhões fora de estrada,  guinchos,  motoniveladoras etc.  A pressa da
execução ocorre que um dia de chuvas pode ocasionar a perda de serviços de
várias semanas como a execução da sub-base e base, causando enormes prejuí-
zos. (…) Para viabilizar a execução rápida do programa como também garantir
a continuidade de abastecimento de água DIANTE DA VULNERABILIDADE das li-
nhas sob as rodovias e o RISCO IMINENTE das máquinas de terraplenagens
romperem estas, a DESO resolveu remover essas adutoras em REGIME EMER-
GENCIAL que a situação requeria, liberando para execução do PROGRAMA PRÓ
– RODOVIAS.”

__________________________________________________________________________
__
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6. Cabe destacar também o teor emergencial da situação, devidamente estampado no Ofício

nº 2155/2021 – da SEDURBS às fls. 187/188, datado de 07/12/2021, onde o Secretário de Esta-

do Ubirajara Barreto Santos, solicita a DESO o remanejamento de redes e adutoras nas diver-

sas localidades a serem contempladas pelo PROGRAMA PRÓ-RODOVIAS, em caráter de urgên-

cia, e com o objetivo de não obstar o cronograma das obras do citado programa.

É o que de importante há a relatar. 

II – CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

7. Deve-se salientar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os docu-

mentos que constam até a presente data nos autos do processo administrativo  (os quais são de

inteira responsabilidade de quem os confeccionou). Destarte, incumbe, a este setor, prestar con-

sultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar à conveniência e à opor-

tunidade dos atos praticados, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-adminis-

trativa e financeira.

8. De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclu-

sive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação

do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão,

com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público.

9. Em consonância com os entendimentos dos órgãos de controle, mesmo reconhecido a si-

tuação emergencial não implica convalidar ou dar respaldo jurídico a conduta omissiva do admi-

nistrador, nem tampouco aquele gestor que tem atribuição de promover procedimento licitatório

no momento oportuno, ou mesmo não tomou as medidas a tempo para evitar a contratualização

emergencial. 

III – FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA E FÁTICA 

10. Importante considerar que a exigência constitucional de realização de procedimento licita-

tório para as contratações da Administração Pública não é absoluta, tanto que o próprio texto do

art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal estabelece ressalvas para os casos especificados na

lei, senão vejamos:

“Art. 37 – A administração pública, direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, obedecerá aos princípios
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte:
(…)
XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública
que assegure a igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas
que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da
proposta,  nos  termos  da  lei,  o  qual  somente  permitirá  as  exigências  de
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações”. (grifo nosso).

__________________________________________________________________________
__
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11. A  contratação,  em situações  como esta,  encontra-se  prevista  no  art.  29,  XV,  da  Lei

13.303/2016;

“ART.29 – É dispensável a licitação:

(…) omissis 

XV- em situações de emergência quando caracterizada urgência de atendimento
de  situação  que  possa  ocasionar  prejuízo  ou  comprometer  a  segurança  de
pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e
somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou
calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no
prazo máximo de 180 (cento e oitenta)dias consecutivos e ininterruptos, contados
da ocorrência da emergência, vedada a prorrogação dos respectivos contratos,
observado o disposto do § 2º;(g.n).

12. Na doutrina de Marçal Justen Filho, as preleções são no sentido de que as contratações

diretas  para  enfrentar  situações  emergenciais  ou  calamitosas  devem  ser  tratadas  com

parcimônia:

“10) Contratação em situação emergencial. 

A  hipótese  merece  interpretação  cautelosa.  A  contratação  administrativa
pressupõe atendimento às necessidades coletivas e supraindividuais. Isso
significa que a ausência da contratação representaria um prejuízo para o
bem público. Se inexistisse um interesse em risco, nem caberia intervenção do
Estado. A atividade pública não pode ser suprimida ou diferida para o futuro.
Afinal, essas são características inerentes à Administração Pública.
Na generalidade dos casos em que o Estado dispõe-se a contratar, é motivado a
atuar para evitar dano potencial. Toda e qualquer contratação administrativa
retrata a necessidade e a conveniência de uma atuação conjugada entre o Estado
e terceiros. Uma interpretação ampla do inc. IV acarretaria, por isso, a dispensa de
licitação como regra. O argumento da urgência sempre poderia ser utilizado. Ora,
a ausência de licitação não constitui a regra, mas a exceção. O inc. IV deve ser
interpretado à luz desse princípio.
O dispositivo enfocado refere-se aos casos em que o decurso de tempo necessário
ao procedimento licitatório normal impediria a adoção de medidas indispensáveis
para evitar  danos irreparáveis. Quando fosse concluída a licitação,  o  dano já
estaria  concretizado.  A  dispensa  de  licitação  e  a  contratação  imediata
representam  uma  modalidade  de  atividade  acautelatória  dos  interesses  que
estão sob tutela estatal.”(destacou-se)

13. Conforme preceitua o insigne ANTÔNIO CARLOS CINTRA DE AMARAL, a emergência:

“(...) é caracterizada pela inadequação do procedimento formal licitatório ao caso
concreto. Mais especificamente: um caso é de emergência quando reclama
solução  imediata,  de  tal  modo  que  a  realização  de  licitação,  com  os
prazos  e  formalidades  que  exige,  pode  causar  prejuízo  à  empresa
(obviamente prejuízo relevante) ou comprometer a segurança de pessoas, obras,
serviços  ou  bens,  ou,  ainda,  provocar  a  paralisação  ou  prejudicar  a
regularidade de suas atividades específicas. Quando a realização de licitação
não é incompatível com a solução necessária no momento preconizado, não se
caracteriza  a  emergência.”  (Citado  na  Obra  Dispensa  e  Inexigibilidade  de
Licitação, de SÉRGIO FERRAZ e LÚCIA VALLE FIGUEIREDO, São Paulo, Malheiros,
3ª edição, p. 49).

14. Cumpre  destacar  a  hipótese  de  dispensa  de  licitação  concernente  a  situações  de

emergência ou urgência, em que o contrato administrativo precisa ser realizado imediatamente,

pois, se o interesse público aguardasse a realização do certame, seria sacrificado ou prejudicado.

Sob  essa  perspectiva,  para  resguardar  o  interesse  público,  com  fulcro  no  princípio  da

continuidade  do  serviço  público  ou  das  atividades  administrativas,  o  legislador  autoriza  a

dispensa, atenuando justificadamente a proteção ao princípio da isonomia. Assim, para os fins de
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dispensa,  o vocábulo  emergência  quer  significar  necessidade  de  contratação  que  não  pode

aguardar  os  trâmites  ordinários  de  licitação,  sob pena de perecimento  do interesse  público,

consubstanciado  pelo  desatendimento  de  alguma  demanda  social  ou  pela  solução  de

continuidade de atividade administrativa.

15. Ademais, a  dispensa  emergencial  segue  os  parâmetros  do  art.  29,  inciso  XV  da  Lei

13.303/2016,  e  o  RILC/DESO art.  120,  por  isso  deverá  estar  bem caracterizada  a situação

potencialmente prejudicial a administração, como a paralisação dos serviços que são de extrema

relevância para a administração pública. Logo, a não realização da contratação pleiteada, sem

dúvida, causaria inegáveis prejuízos as adutoras que percorrem os caminhos das rodovias e

poderiam comprometer  o  abastecimento  da água  de diversas  cidades do Estado  (Itabaiana,

Lagarto, Itabaianinha, Tomar do Geru, dentre outras), com responsabilização objetiva do dano

ao causador do evento.

16.  Dito isso, embora haja o dever de planejamento e da realização de licitação para as

contratações das entidades, há fatos que impedem a conclusão da licitação (medida judicial que

suspende a licitação, por exemplo) ou, ainda, hipóteses em que o gestor responsável falha em

suas responsabilidades, gerando situações em que não há prazo suficiente para a realização de

uma nova licitação. Nesse caso, presume-se que se trata de uma necessidade específica que era

previsível, ou seja, a entidade tinha condições de prever que o produto ou serviço deveria ser

contratado  para determinada ocasião,  ou,  então,  que se trata  de um serviço  contínuo,  cuja

suspensão resultará em prejuízos à entidade e, portanto, não pode ser interrompido. Trata-se,

assim, de uma situação emergencial, já que a ausência do produto ou do serviço resultará na

impossibilidade de a entidade cumprir com seus objetivos institucionais, caso contrário, poderá

colocar  em  risco  o  patrimônio  da  entidade  ou  a  saúde  e  a  integridade  física  de  seus

colaboradores e usuários.

17. Portanto, cabe ao ordenador observar: a) a existência de uma situação anormal que exige

uma ação imediata do poder público; b) tal situação precisa ser impedida, atenuada ou eliminada

como condição para evitar ou minimizar dano, efetivo ou potencial; c) a solução depende de

contratação de terceiro; d) e o meio normal de seleção do terceiro se revela inadequado para

viabilizar o fim, principalmente em observar prazos e exigências para realizar licitação.

18. A meu ver, os serviços descritos na justificativa técnica são emergenciais, inadiáveis, face

a  necessidade  de  se  remanejar  de  maneira  imediata,  diversos  trechos  das  redes  de

abastecimento de água, evitando que estas  sejam danificadas com a execução das obras  já

iniciadas pelo Governo do Estado (Programa Pró-Rodovias) e, por consequência, comprometam o

abastecimento  de  diversas  cidades  de  Sergipe. Desse  modo,  é  um dever  jurídico  do  gestor

público contratar sem licitação, uma vez que a situação emergencial exige providências rápidas,

não podendo aguardar  um procedimento  lento  e burocrático,  mesmo que provocado por  má

gestão, falta de planejamento ou desídia da própria administração.
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19.  Assim, além da emergência demonstrada pela necessidade da contratação dos serviços e

pelo potencial prejuízo para o bem público, caso não se realize a contratação direta, sobressai-se

que a Administração não está sendo omissa nas providências necessárias, já em fase de novo

processo de licitação como relatado na justificativa. 

20. Reprise que ainda que a contratação emergencial, quando a situação urgente é causada

pela própria Administração, pela falta de planejamento ou omissão do administrador não pode

obstacularizar a contratação direta, diante da necessidade pública.

21. Por  isso,  com o  advento  do  Acórdão  nº  1.876/2007,  o  Plenário  do  TCU uniformizou
entendimento, in verbis:

TCU: “recursos de reconsideração em processo de prestação de contas.
Questões relacionadas a licitações e contratos. Dispensas fundamentadas
em situação  de emergência.  Provimento parcial  ao recurso  apresentado
pelo administrador. não-provimento do recurso apresentado pela empresa.

1. A situação prevista no art. 24, VI, da Lei nº 8.666/93 não distingue a
emergência real, resultante do imprevisível, daquela resultante da incúria
ou  inércia  administrativa,  sendo  cabível,  em  ambas  as  hipóteses,  a
contratação direta,  desde  que  devidamente caracterizada a urgência de
atendimento a situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a
segurança  de  pessoas,  obras,  serviços,  equipamentos  e  outros  bens,
públicos ou particulares.

2.  A  incúria  ou  inércia  administrativa  caracteriza-se  em  relação  ao
comportamento  individual  de  determinado  agente  público,  não  sendo
possível falar-se da existência de tais situações de forma genérica, sem
individualização  de  culpas”.  (Acórdão  1876/2007-Plenário,  Processo nº
008.403/1999-6, Rel. Aroldo Sedraz, 14.09.2007).

22. Neste sentir, deve distinguir a contratação de serviços públicos contínuos, cuja interrup-

ção seria danosa à sociedade, das contratações feitas sem essa nota de regularidade temporal.

No primeiro caso, a interrupção da prestação é maléfica para sociedade e desnatura a própria

natureza prestação do serviço, que tem na continuidade uma de suas características essenciais.

Logo, ainda que a causa resultou na situação de emergência, como decidiu o TCU, decorra da

falta ou insuficiência do planejamento administrativo, a situação de emergência legal estará ca-

racterizada, podendo ensejar a contratação direta. Ademais, o art.29, §2º da lei 13.303/2016,

não retira a responsabilidade de quem por ação ou omissão tenha dado causa aos motivos des-

critos no inciso XV do art.29 da Lei das Estatais.

23. Entretanto, apesar de se tratar  de uma contratação direta, alguns requisitos devem ser

respeitados. A doutrina considera como pressupostos que regulam a contratação emergencial: a)

potencialidade do dano: comprovação da urgência concreta e efetiva baseada em fatos concretos

e reais. b) Provar que a contratação direta é a via adequada e efetiva para eliminar o risco: Neste

caso, o risco do dano deve ser eliminado com a contratação imediata e temporária, com o objeti-

vo de resguardar a Administração Pública. Demonstrada a relação de causalidade entre a contra-

tação e a supressão do risco do dano, é justificável a contratação por dispensa.
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24. A contratação direta, contudo, não significa burla aos princípios administrativos. Em pri-

meiro lugar, a lei exige que o contrato seja somente celebrado após procedimento simplificado de

concorrência, para justificar a escolha do executante, de modo a garantir uma disputa entre po-

tenciais prestadores de serviço. Aqui,  houve cotações com as empresas do ramo, tais como a

JBSMA CONSTRUTORA E INCORPORADORA EIRELI, a AVANTTI ENGENHARIA EIRELI e a

NOVO TEMPO INCORPORADORA E CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA, tendo esta última apresenta-

do preço inferior a planilha referencial do ORSE, qual seja, o valor de R$ 924.956,74 (novecen-

tos e vinte e quatro mil, novecentos e cinquenta e seis reais e setenta e quatro centa-

vos).

25. Quanto  ao  preço  da  contratação  direta,  esta  será  no  valor  de  R$  924.956,74

(novecentos e vinte e quatro mil, novecentos e cinquenta e seis reais e setenta e quatro

centavos), previsto à fl.134, com contrato de duração máxima até 60 (sessenta) dias.

26. De  sorte,  entenda-se  que  a  manifestação  da  presente  será  de  natureza  opinativa  e,

portanto,  não  vinculantes  para  o  gestor  público,  o  qual  pode,  de  forma  justificada,  adotar

orientação  contrária  ou diversa  daquela  emanada da  consultoria  jurídica,  ou seja,  o  parecer

opinativo tem natureza obrigatória, porém não vinculante.
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III – CONCLUSÃO

27. Desse modo, abstraídas as questões técnicas e resguardado o poder discricionário do ges-

tor público quanto à oportunidade e conveniência na prática do ato administrativo, em consonân-

cia com o entendimento da Corte de Contas, é possível concluir pela possibilidade da contratação

direta em razão de emergência.

28. Pelo exposto,  a contratação emergencial será possível se for demonstrado no processo

que o objeto é imprescindível para que a entidade cumpra com seus objetivos institucionais ou

para garantir a segurança de seu patrimônio, de seus colaboradores e de seus usuários. Portanto,

deve estar devidamente comprovado que a contratação é de fato emergencial, não sendo possível

aguardar a realização da licitação.  Não sendo dado ao parecerista comprovar a situação

emergencial, mas somente se atende as regras legais de contratação.

29. S. M. J é o parecer opinativo pela viabilidade da contratação direta em caráter emergenci-

al, desde que se observe as condicionantes do art.29, inciso XV da Lei nº 13.303/2016, especifi -

camente para:

a) Homologar o parecer e ratificar o procedimento de contratação direta pela Dispensa de

Licitação Emergencial nº 003/2022  a empresa  NOVO TEMPO INCORPORADORA E

CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.092.880/0001-48. 

30. Como  condição  para  sua  eficácia,  o  processo  administrativo  deverá  ser  publicado  o

Extrato no Diário Oficial do Estado e no portal www.deso-se.com.br após a ratificação do Diretor-

Presidente. 

É o parecer que se submete à autoridade superior. 

Aracaju(SE), 19 de janeiro de 2022.

VINÍCIUS ARAGÃO SANTIAGO COSTA
ADVOGADO/DESO – OAB/SE 4.876

Assessoria Jurídica de Licitações e Contratos
1.0.08.00/ASLC

Ratifico, Processo administrativo E-Doc nº 8963/2021,
com autorização para contratação direta por emergência
da  empresa  NOVO  TEMPO  INCORPORADORA  E
CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o
nº 09.092.880/0001-48.  Diretor-Presidente Carlos Fer-
nandes de Melo Neto
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